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Assunto: Obrigações Acessórias

Exercício: 1999

Ementa: DCTF - DENÚNCIA ESPONTÂNEA.•
O contribuinte faz jus a tal beneficio de exclusão da
multa, seja de oficio ou de mora, por haver recolhido
o imposto mais os juros devidos antes do início
qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalização, nos termos do artigo 138 do Código 	 •
Tributário Nacional (CTN).

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

110 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do relator.
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OTACÍLIO DANTA `' • • TAXO - Presidente

aanaL........ 	
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CARL 1 :1101!IM1UI!11?1~ ILHO - Relator
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros José Luiz Novo Rossari, Luiz•
Roberto Domingo, Valmar Fonsêca de Menezes, Atalina Rodrigues Alves, Susy Gomes
Hoffmann e Irene Souza da Trindade Torres. Esteve presente o Procurador da Fazenda
Nacional José Carlos Dourado Maciel.
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Relatório

Trata-se o presente de exigência isolada de multa de oficio, decorrente do atraso
na entrega de Declarações de Contribuições e Tributos Federais — DCTF, relativas ao 1°, 2°, 3°,
e 4° trimestres do ano de 1999.

Irresignado, o contribuinte apresentou impugnação às fls. 01/14, alegando a
improcedência do lançamento, originado em cumprimento de obrigação acessória de forma
espontânea e antes de qualquer procedimento administrativo de fiscalização. Invoca o instituto
da denúncia espontânea prevista no artigo 138 do Código Tributário Nacional, alegando que
entregou suas declarações fora do prazo estipulado mas, antes de qualquer procedimento
administrativo ou ato de fiscalização, razão pela qual, entende descabido e improcedente o auto
de infração.

• Na decisão de 1 a instância às fls. 25/30, a autoridade julgadora julgou
procedente o lançamento, sob o fundamento de que é legalmente prevista a cobrança de multa
por atraso na entrega da DCTF, mesmo que efetuada antes de qualquer procedimento de oficio.

Devidamente intimado da decisão, o contribuinte tempestivamente apresenta
Recurso Voluntário às fls. 36/52, no qual são novamente apresentados os argumentos utilizados
na Impugnação.

Assim sendo, os autos foram encaminhados a este Conselho para julgamento.

fp,
É o relatório.
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Voto

Conselheiro Carlos Henrique Klaser Filho, Relator

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário por
conter matéria de competência deste Eg. Conselho de Contribuintes.

Trata-se o presente litígio da aplicabilidade de multa nas hipóteses em que o
sujeito passivo apresenta a destempo a DCTF.

Da leitura do disposto no referido art. 138 do CTN, tem-se que a
responsabilidade pelo pagamento do tributo é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo e dos juros de mora.

Aliás, mister se faz destacar que, desde o advento do Código TributárioIP Nacional, entendo não mais existir distinção, em matéria de direito tributário, entre multas
administrativas e multas penais ou entre multas indenizatórias e punitivas.

Ora, ao excluir a responsabilidade por infração, o CTN afasta toda e qualquer
multa ou pena quando, em seu artigo 138, explicita claramente que o crédito somente será
acrescido dos juros moratórios, verbis:

,

A multa era moratória, para compensar o não pagamento tempestivo,
para atender exatamente ao atraso no recolhimento (..), mas se o
atraso é atendido pela correção monetária e pelos juros, a subsistência
da multa só pode Ter caráter penal (.)"

Assim, quando o artigo 138 do CTN exclui a responsabilidade por infrações
denunciadas espontaneamente, vale dizer, antes de qualquer ação fiscal, não faz distinção
acerca da responsabilidade assim excluída: a de compensar ou a de punir. O caráter
compensatório ou punitivo da multa afigura-se irrelevante, conforme ensinamento do STF para

41P o sistema tributário em vigor desde o advento do CTN, não alterando o fato de que a multa é,
por si mesma, conceitualmente, um ónus decorrente de responsabilidade por infringência. É
inconciliável com o Direito a admissibilidade de uma multa sem que se caracteriza a priori esse
descumprimento de obrigação ou esse ilícito. Ela é uma conseqüência da responsabilidade
decorrente da irregularidade.

Se o CTN exclui a responsabilidade daquele que denuncia espontaneamente a
infração, não há como concluir que somente a responsabilidade que acarreta punição está
compreendida nessa norma.

'Não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não distingue, especialmente quando
se trata de norma que afeta tanto a obrigação principal (na qual se converte a acessória quando
não cumprida), quanto a pena (administrativa ou punitiva, indistinguidas no direito tributário
em vigor). De fato, tanto no que conceme à obrigação tributária principal, quanto no que
interessa às multas, é indispensável a tipicidade cerrada, a estrita legalidade, que estão
excluídas no texto da lei de natureza complementar que extingue, sem ressalvas, a

f

responsabilidade por infrações espontaneamente denunciadas pelo sujeito passivo.
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• Desta forma, na hipótese ora em discussão, o que se pode concluir é que restam
excluídas a multa de mora e a multa de ofício aos contribuintes que promoverem a denúncia
espontânea dos seus débitos, razão pela qual o contribuinte em questão faz jus a tal beneficio
de exclusão da multa, por haver recolhido o imposto mais os juros devidos, antes do início
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização.

Isto posto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário interposto e, no
mérito, dar-lhe provimento.

,
É como voto.	 —

Sala das Sessõ ; s, em 17 de outubro de 2006e IP
CAR ãto1-?= 'TO' Ni ASER FILHO - Relator
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